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OS  BANCOS  SOB  O AMPARO  DO 
GOVERNO  GETULIO  VARGAS 


Constituição  de  10  de  no- 
vembro de  1937,  ao  determi- 
nar, em  seu  artigo  145,  a 
nacionalização  dos  bancos 
de  depósito,  veiu  operar,  a 
serviço  do  Brasil,  uma  verdadeira  revolu- 
ção em  nossa  economia. 

E o seu  mais  autorizado  intérprete,  o 
presidente  Getulio  Vargas,  em  entrevista 
concedida  à imprensa,  precisamente  na 
data  em  que  se  comemorava  o l.°  aniver- 
sário da  implantação  do  Governo  Nacio- 
nal, teve  ocasião  de  esclarecer: 

"A  Constituição  determinou 
que  se  procedesse  à nacionaliza- 
. ção  dos  Bancos,  e o Governo  es- 
tuda a maneira  de  fazer,  com  a 
brevidade  possivel.  De  certo,  não 
conviria  à situação  econômica  do 
país  aplicar  apressadamente  o 
princípio.  Não  se  trata,' no  caso. 


de  medida  de  carater  político,  vi- 
sando impedir  o afluxo  do  capital 
estrangeiro  ou  fazer  discrimina- 
ção com  o que  está  no  Brasil.  O 
objetivo  da  nacionalização  só 
pode  ser  o de  aproveitar,  em  fun- 
ção do  nosso  engrandecimento, 
todas  as  colaborações  realmente 
produtivas.  O que  se  visa,  na 
verdade,  é coibir  certas  práticas 
nocivas,  evitando,  em  proveito  da 
economia  estrangeira,  exploração 
de  capitais  brasileiros." 

Eis  aí,  numa  síntese  magnífica,  as  ra- 
zões que  têm  norteado  a ação  governa- 
mental e as  que  ditaram  o imperativo 
constitucional,  o qual  emerge,  assim,  como 
um  ato  de  defesa  dos  nossos  interesses  e 
nunca  de ' hostilidade  ao  capital  alie- 
nígena. 

Aliás,  a esse  respeito,  ainda  alí,  teve 
ocasião  de  gcentuar  o Presidente  Vargas: 

"Só  nos  pode  interessar,  sem 
dúvida,  a inversão  de  recursos 
financeiros.  Queremos,  porém, 
que  eles  se  fixem  e produzam,  en- 
riquecendo os  seus  possuidores, 
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mas  também  enriquecendo  a 
nossa  economia.  Os  capitais  cuja 
renda  emigra  totalmente  são  um 
instrumento  passivo  e,  às  vezes, 
negativo  na  marcha  do  progresso 
nacional . Como  tais,  podemos 
classificar  os  que  se  limitam  a re- 
colher juros  e dividendos,  que 
oneram,  permanentemente,  a ba- 
lança de  pagamentos". 

O assunto,  porém,  de  tão  debatido,  já 
não  comporta  mais  conceitos  inéditos. 

Assim,  socorro-me,  agora,  das  pala- 
vras do  ilustre  sr.  Romero  Estellita,  diretor- 
geral  da  Fazenda  Nacional,  ao  inaugurar, 
recentemente,  sob  os  auspícios  do  Depar- 
tamento de  Imprensa  e Propaganda,  o 
Curso  de  Economia  Pública: 

"Com  efeito,  não  é preciso  ex- 
plicar nesta  palestra  que  as  ligei- 
ras restrições  feitas  na  Constitui- 
ção às  atividades  estrangeiras, 
na  exploração  dos  Bancos  de  de- 
pósito e da  indústria  de  seguros, 
e das  empresas  concessionárias 
de  serviços  públicos,  como  na 
nacionalização  imediata  da  Ma- 


rinha  Mercante  e na  progressiva 
das  minas,  jazidas  minerais,  e 
quedas  dagua  ou  de  outras  fon- 
tes de  energia,  são  antes  medidas 
já  adotadas  pelos  outros  paises, 
do  que  manifestações  exacerba- 
das de  um  nacionalismo  agressi- 
vo. Quem  ler  de  mente  tranquila 
o artigo  135  da  Constituição,  verá 
que  há  no  Brasil  lugar  para  a ex- 
pansão livre  de  todas  as  inicia- 
tivas privadas  sem  discriminação 
entre  nacionais  e estrangeiras. 

"Na  iniciativa  individual,  no 
poder  de  criação,  de  organização 
e de  invenção  do  indivíduo,  exer- 
cida nos  limites  do  bem  público, 
funda-se  a riqueza  e a prosperi- 
dade nacional.  A intervenção  do 
Estado  no  domínio  econômico  só 
se  legitima  para  suprir  as  defi- 
ciências da  iniciativa  individual 
e coordenar  os  fatores  da  produ- 
ção, de  maneira  a evitar  ou  re- 
solver os  seus  conflitos  e introdu- 
zir no  jogo  das  competições  o 
pensamento  dos  interesses  da 
Nação,  representados  pelo  Es- 
tado . 
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A intervenção  no  domínio 
econômico  poderá  ser  mediata  e 
imediata,  revestindo  a forma  do 
controle,  do  estímulo,  ou  da  ges- 
tão direta". 

Eis  aí  a certeza  de  que  o 
Brasil  está  pronto  para  dar  a to- 
dos os  imigrantes,  empresas  ou 
capitais  estrangeiros  que  quei- 
ram viver  e prosperar  sob  a pro- 
teção e o império  de  nossos  leis, 
os  mesmos  direitos  e garantias 
que  outorga  aos  nacionais. 

Essa,  a definição  da  ordem 
econômica  no  Estado  Nacional. 

Fora  daí  é interpretação  vi- 
ciosa, ou  negativista,  que  deve 
ser  repelida  por  não  ser  sincera". 

Mas  é,  justamente,  a pátria  da  liber- 
dade, a grande  nação  americana,  que  nos 
mostra,  com  a legislação  dos  seus  Estados 
de  Nova  York,  Wisconsin  e Massachus- 
setts,  nada  havermos  inovado. 

A essa,  podemos  acrescer,  ainda,  a 
legislação  do  México  e a dos  Paises  Es- 
candinavos. 
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Não  quero,  porém,  olvidar  aqui  as  pa- 
lavras de  AZEVEDO  AMARAL,  sem  dúvi- 
da um  dos  maiores  comentadores  da  Car- 
ta de  10  de  Novembro,  em  "O  ESTADO 
AUTORITÁRIO  E A REALIDADE  NA- 
CIONAL": 


"Por  certo  as  condições  que 
ora  se  apresentam,  impondo  à 
organização  do  Estado  alguns 
aspectos  inteiramente  novos  e 
que  têm  de  ser  necessariamente 
adaptados  à realidade  de  que 
outrora  não  se  tinha  uma  con- 
ciência  nítida,  impõem  precau- 
ções tendentes  a salvaguardar  os 
interesses  especiais  de  economia 
nacional.  Assim,  há  restrições 
que  se  enquadrando  nas  configu- 
rações das  idéias  do  nacionalis- 
mo econômico  são  indiscutivel- 
mente justificáveis.  E cumpre 
também  observar  que  medidas 
aparentemente  inspiradas  por 
preocupação  de  partidarismo  na- 
cional em  matéria  econômica  são 
de  fato  apenas  providências  ra- 
zoáveis de  carater  prático  que 
que  visam  amparar  acertada- 


y 


í. 


— 11  — 


mente  interesses  da  nossa  eco- 
nomia. 

Neste  caso,  por  exemplo, 
está  o dispositivo  do  art.  145  da 
Constituição  de  10  de  Novembro 
determinando  a nacionalização 
efetiva  dos  bancos  de  depósito  e 
das  empresas  que  operam  em  se- 
guros. Em  ambos  os  casos  a me- 
dida adotada  pelo  legislador 
constituinte  vem  defender  legíti- 
mos interesses  nacionais,  impe- 
dindo a continuação  de  um  es- 
tado de  cousas  que  nenhuma 
razão  válida  justifica.  Os  bancos 
de  depósito  não  operam  com  ca- 
pital subscrito  pelos  seus  acionis- 
tas, mas  coletam  no  país  capitais 
aqui  produzidos,  para  com  eles 
fazerem  as  suas  operações  de 
desconto . E'  evidente  que  não 
temos  interesse  algum  em  que 
tais  estabelecimentos  de  crédito 
sejam  estrangeiros,  por  isso  que 
eles  não  trazem  para  aqui  capi- 
tais e,  pelo  contrário,  retiram  do 
país,  para  distribuir  em  dividen- 
dos pelos  seus  acionistas  estran- 
geiros, os  lucros  resultantes  das 
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operações  bancárias  realizadas 
no  nosso  território.  Não  se  deve 
esquecer  que  o dispositivo  do  ar- 
tigo 145  da  Constituição  afeta  ex- 
clusivamente os  bancos  de  depó- 
sito. Há,  portanto,  ampla  liberda- 
de para  os  estabelecimentos  ban- 
cários que  venham  operar  com 
capitais  próprios,  aplicando-os  em 
empréstimos  às  indústrias,  à la- 
voura e a outras  formas  de  ativi- 
dade produtora". 

A 9 de  Abril  de  41,  no  entanto,  um  ato 
governamental,  de  extraordinária  reper- 
cussão, o decreto-lei  n.  3.182,  ao  estabe-  * 
lecer  o prazo  para  a transformação  dos 
bancos  de  depósito  e dispor  sobre  a pro- 
priedade, transferência,  penhor  ou  cau- 
ção das  ações  ou  quotas  de  capital  desses 
bancos,  deu  execução  precisa  ao  estatuí- 
do naquele  mandamento  constitucional. 

Prescreveu  que,  a partir  de  l.°  de 
Julho  de  1946,  somente  poderão  funcionar 
na  República  os  bancos  de  depósito  cujo 
capital  pertença  inteiramente  a pessoas  fí- 
sicas de  nacionalidade  brasileira  e man- 
dou considerar  prorrogadas,  até  aquela 
data,  as  autorizações  concedidas  aos  que 
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recebam  depósito,  cujos  prazos,  estabele- 
cidos no  art.  5.°  do  Regulamento  aprova- 
do pelo  decreto  n.°  14.728,  de  16  de  Março 
de  1921,  estejam  findos  ou  venham  a 
expirar. 

Pela  prudência,  alcance  e acerto  das 
medidas  que  encerra,  esse  ato  só  pode 
merecer  os  nossos  aplausos. 

Certo  é que,  uma  lei  subsequente,  a 
de  n.°  3.786,  de  l.°  de  Novembro  de  41, 
prorrogou,  com  relação  às  Repúblicas 
Americanas,  o prazo  ali  marcado. 

E o fez,  atendendo  aos  belos  princí- 
pios de  solidariedade  manifestados  por 
essas  Repúblicas  irmãs,  nas  Conferências 
Pan-americanas,  em  que  têm  tomado 
parte  com  o objetivo  de  encontrar,  sobre- 
tudo para  os  seus  problemas  econômicos 
e financeiros,  soluções  inspiradas  no  mais 
franco  espírito  de  cooperação  internacio- 
nal, sistema  esse,  aliás,  ao  qual  o Brasil 
sempre  se  manifestou  favoravel  através 
de  toda  a sua  evolução  política  de  nação 
livre. 

Um  outro  ato  governamental,  o de 
n.°  4.650,  de  2 do  derradeiro  setembro, 
inspirado,  também,  nos  mesmos  princípios 
de  solidariedade  continental,  completou 
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o anterior,  levando  o benefício  aos  bancos 
do  Canadá. 

Colocar,  no  plano  merecido,  os  ban- 
cos nacionais,  foi,  a meu  ver,  entre  tantos, 
um  dos  méritos  da  Constituição  de  37. 

Graças  a isso,  talvez,  pôde  o Gover- 
no, ainda  agora,  como  revide  à brutal 
agressão  de  que  fomos  vítimas,  determi- 
nar, de  uma  só  vez  e sem  maiores  amea- 
ças à nossa  economia,  a liquidação  de 
três  bancos  pertencentes  a paises  com  os 
quais  estamos  em  guerra. 

E esse  é o panorama  atual. 

o 

Já  se  salientou  algures  o esforço  dos 
que  tiveram  de  receber  o arquivo  da  an- 
tiga Inspetoria  de  Bancos  "verdadeira 
arrecadação  de  espólio” . . . 

Mas,  a 10  de  novembro  de  1937,  havia 
que  traçar  um  novo  regime  de  ordens  le- 
gais, para  a aplicação  imediata  do  impe- 
rativo constitucional . 

A Administração  Pública,  é claro,  não 
pôde  sufocar  as  iniciativas  individuais, 
com  demoras  e formalismos  exagerados, 
iniciativas  essas  que,  como  sentenciou  'o 
PRESIDENTE  GETULIO  VARGAS, 


— 15  — 


"ainda  são  a força  impulsora 
dos  grandes  movimentos  e reali- 
zações". 

Assim,  os  que  hoje  demandam  a ou- 
torga governamental  para  o comércio  de 
banco,  precisam  de  observar,  apenas, 
para  isso  conseguir,  as  seguintes  forma- 
lidades: 

a)  — apresentação  dos  esta- 
tutos ou  contratos  exigidos  pela 
lei,  de  acordo  com  a qual  se  cons- 
tituiram; 

b)  — depósito,  no  Banco  do 
Brasil  ou  no  Tesouro  Nacional, 
de  50  % do  capital  que  se  obri- 
gam a realizar,  o qual  deve  ser, 
no  mínimo,  de  250:000$;  (art.  21 
do  dec.  n.°  14.728,  de  16-3-1921, 
combinado  com  o art.  6.°  do  de- 
creto-lei n.°  1.880,  de  14-12-1939); 

c)  — capital  constituido  de 
ações  exclusivamente  nomina- 
tivas (ou  quotas)  de  propriedade 
de  brasileiro,  pessoa  física,  nato 
ou  naturalizado; 

d)  — inclusão  nos  estatutos 
(ou  contratos)  de  cláusula  que 
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proiba  a sua  transferência  a 
quem  não  for  brasileiro,  pessoa 
física,  nato  ou  naturalizado; 

e)  — prova  de  nacionalidade 
de  todos  os  acionistas,  quotistas 
ou  sócios; 

f)  — apresentação,  por  parte 
dos  administradores  ou  gerentes, 
de  folha  corrida  das  varas  e pre- 
tórias criminais; 

g)  — certidão  de  que  os  mes- 
mos não  foram  condenados  na 
extinta  Justiça  Federal; 

h)  — idem,  de  que  não  foram 
condenados  no  Tribunal  de  Se- 
gurança Nacional; 

i)  — idem,  de  que  não  são  ne- 
gociantes falidos,  ainda  não  re- 
habilitados;  e 

j)  — idem,  de  que  não  são  de- 
vedores à Fazenda  Federal". 

E,  nos  casos  de  aumento  de  capital, 
essoutras: 

a)  — aumento  de  capital  rea- 
lizado de  acordo  com  a lei  com 
a qual  se  constituiu  a sociedade; 
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b)  — aumento  subscrito  ex- 
clusivamente por  brasileiro,  pes- 
soa física,  nato  ou  naturalizado; 

c)  — prova  de  nacionalidade 
dos  subscritores  do  aumento  de 
capital; 

d)  — depósito,  no  Tesouro  Na-  - 
cional  ou  no  Banco  do  Brasil,  de 
50  % do  aumento; 

c)  — prova  de  quitação  fis- 
cal (impostos  federais),  feita,  co- 
mo sempre,  mediante  certidão; 

f)  — inclusão  nos  estatutos  ou 
contratos  (se  ainda  não  houver) 
de  clausula  que  proiba  a trans- 
ferência de  ações  ou  cessão  de 
quotas  a quem  não  for  brasileiro, 
pessoa  física,  nato  ou  naturali- 
zado; 

g)  — comprovação  da  ido- 
neidade dos  novos  administrado- 
res ou  gerentes,  se  houver. 

Há,  porém,  no  que  concerne  ao  au- 
mento de  capital  das  sociedades  por  ações 
que  exploram  o comércio  de  banco,  efe- 
tuado mediante  a incorporação  de  reser- 
vas, um  ato  que  o disciplina  sob  novo 
aspecto,  aliás,  criterioso  e jurídico. 
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E'  a circular  n.°  25,  de  8 de  julho  de 
1941,  da  Diretoria  Geral  da  ^Fazenda 
Nacional . 

Divulguemo-lo: 

"O  DIRETOR  GERAL  DA  FA- 
ZENDA NACIONAL,  conhecendo 
as  dúvidas  surgidas  na  execução 
do  § 2.°  do  art.  130  do  decreto-lei 
n.  2.627,  de  26  de  setembro  de 

1940,  em  face  do  disposto  no  de- 
creto-lei n.  3. 182,  de  9 de  abril  de 

1941,  no  que  diz  respeito  aos  ban- 
cos de  depósitos;  e 

atendendo  a que  o excedente 
das  importâncias  dos  fundos  de' 
reserva,  quando  estas  ultrapas- 
sam a cifra  do  capital  social  rea- 
lizado, pode  ser  aplicado  "seja 
na  integralização  do  capital,  se 
for  caso,  seja  no  seu  aumento, 
com  a distribuição  das  ações  cor- 
respondentes pelos  acionistas"; 

atendendo  a que  as  novas 
- ações  se  originam  dos  rendimen- 
tos dos  títulos  anteriores,  e que 
mais  convem  ao  interesse  público 
a incorporação  das  reservas  ao 
capital  das  sociedades  bancárias. 
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do  que  a sua  distribuição  em  di- 
nheiro, como  também  autoriza  o 
§ 2.°  do  art.  130  do  citado  decre- 
to-lei n.  2.627; 

atendendo  a que  nem  o ar- 
tigo 3.°,  nem  qualquer  dos  outros 
dispositivos  do  mencionado  de- 
creto-lei n.  3.182,  se  aplicam  à es- 
pécie da  majoração  de  um  capital 
bancário,  formada  com  os  frutos 
das  ações  primitivas,  se  a cada 
acionista  couber  somente  e rigo- 
rosamente, tantas  novas  ações 
quantas  estejam  na  relação  dos 
títulos  que  eram  de  sua  proprie- 
dade; 

Declara  aos  funcionários  in- 
cumbidos da  instrução  e estudo 
dos  processos  desses  aumentos 
de  capital  que,  até  30  de  junho  de 
1946,  em  face  da  data  fixada  no 
art.  l.°  do  decreto-lei  n.  3. 182,  de 
9 de  abril  próximo  pretérito,  a dis- 
tribuição proporcional  do  exce- 
dente de  reservas,  em  ações,  pre- 
vistas no  art.  130,  do  decreto-lei 
n.  2.627,  de  26  de  setembro  de 
1940,  entre  os  acionistas  de  um 
banco  de  depósitos,  independe 
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da  prova  de  nacionalidade  des- 
ses acionistas,  e que  somente  nos 
casos  de  cessão,  transferência  ou 
transmissão  de  tais  ações  ainda 
que  para  acionistas  do  mesmo 
banco,  cabe  ser  exigida  essa  pro- 
va como  também  aplicar  o dis- 
posto no  aludido  decreto-lei  nú- 
mero 3.182,  art.  3.°  e seus  pará- 
grafos"., (as)  ROMERO  ESTELITA. 

Este  ato,  no  entanto,  se  completa  com 
um  outro,  a circular  n.  1,  de  2 de  janeiro 
de  42,  assim  redigida: 


"O  DIRETOR  GERAL  DA  FA- 
ZENDA NACIONAL,  afim  de  orien- 
tar a execução  do  decreto-lei 
n.  2.627,  de  26  de  setembro  de 
1940,  nos  casos  da  preferência 
conferida  aos  acionistas  para  a 
subscrição  do  aumento  de  capital 
quando  se  tratar  de  bancos  de 
depósito,  diante  do  determinado 
no  decreto-lei  n.  3.182,  de  9 de 
abril  de  1941, 

considerando  que,  se  na  vi- 
gência do  decreto  n.  434,  de  4 de 
julho  de  1891,  não  se  incluia  entre 
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os  direitos  essenciais  dos  acionis- 
tas o de  preferência  ou  vantagem 
na  subscrição  de  novas  ações, 
presentemente  esse  direito  não  é 
meramente  estatutário  pois  o de- 
creto-lei n.  2.627,  de  1940,  pelos 
arts.  78  e 111  assegurou  aos  acio- 
nistas essa  preferência; 

considerando  as  razões  de 
ordem  jurídica  que  inspiraram  a 
circular  n.  25,  de  1941,  publicada 
no  "Diário  Oficial"  de  12  de  julho 
desse  ano,  pela  qual  se  declarou 
que  independe  da  prova  de  na- 
cionalidade dos  acionistas  fa- 
zê-los donos  das  novas  ações  ori- 
ginadas da  distribuição  propor- 
cional do  excedente  de  reservas, 
na  forma  prevista  no  art.  130  do 
decreto-lei  n.  2.627,  de  1940; 

considerando  que  pelos  fun- 
damentos da  circular  n.  25,  de 
1940,  não  seria  justo  sujeitar  à 
prova  de  nacionalidade  os  atuais 
acionistas  que  se  utilizassem  do 
direito  de  preferência,  na  subscri- 
ção particular  do  aumento  do 
capital,  uma  vez  que  o fizessem 
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na  proporção  das  ações  de  sua 
propriedadè; 

declara  aos  funcionários  in- 
cumbidos da  instrução  e estudo 
dos  processos  de  reforma  de  esta- 
tutos dos  bancos  de  depósito  que 
até  26  de  junho  de  1946,  data  pre- 
fixada pelo  art.  l.°  do  decreto-lei 
n.  3.182,  de  9 de  abril  de  1941,  a 
subscrição  de  ações  para  au- 
mento de  capital,  quando  os 
atuais  acionistas  usem  do  direito 
de  preferência  estabelecido  pelo 
decreto-lei  n.  2.627,  de  1940,  nos 
arts.  78  e 111,  independe  da  prova 
de  nacionalidade,  prova,  entre- 
tanto, que  é de  ser  exigida  de 
todo  aquele  a quem  o acionista 
ceder  o seu  direito  de  preferência, 
como  permite  o § 3.°  do  art.  111 
do  citado  decreto-lei  n.  2.627,  de 
1940".  (ass.)  ROMERO  ESTELITA. 

Domina,  porém,  em  toda  aquela  série 
de  formalidades  indispensáveis,  a idéia 
de' cercar  a economia  popular  das  neces- 
sárias garantias,  ao  mesmo  tempo  que  se 
procura  afastar  do  comércio  de  banco  os 
indivíduos  de  conduta  duvidosa. 
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O banqueiro,  como  guarda  da  eco- 
nomia do  povo,  tem  altos  deveres  a 
cumprir. 

Por  isso,  o sr.  ROMERO  ESTELITA,  re- 
lembrando um  despacho  de  1927,  do 
então  Ministro  da  Fazenda,  sr.  GETULIO 
VARGAS,  no  processo  de  transformação 
de  um  banco  brasileiro,  exige  de  quem 
deseja  exercer  o comércio  de  banco  a 
apresentação  de  folha  corrida,  sob  o fun- 
damento de  que 

"não  deve  ser  banqueiro  quem  o 
quer,  mas  quem  o pode" . 

A esse  despacho,  manifesta  a Pro- 
curadoria do  Tribunal  de  Segurança  Na- 
cional os  seus  aplausos,  e salienta: 

"Por  feliz  coincidência,  ba- 
seia Vossa  Excelência  a exigên- 
cia de  prova  de  idoneidade  com 
apresentação  de  folha  corrida, 
em  despacho  do  Ministro  da  Fa- 
zenda de  1927,  sr.  GETULIO 
VARGAS:  prova  de  que  Sua  Ex- 
celência não  de  hoje  se  preocupa 
em  garantir  a economia  popular 
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e cercá-la  da  proteção  que  me- 
rece. 

Fiscal  que  é,  da  parte  repres- 
siva da  Lei,  esta  Procuradoria 
assinala  com  prazer  a ação  vigi- 
lante dessa  Diretoria  na  parte 
administrativa  e não  pode  deixar 
de  com  ela  se  congratular  por 
essa  espontânea  conjugação  de 
esforços  nos  seus  respectivos  se- 
tores, o que  será  de  grande  eficá- 
cia para  a defesa  e a garantia  da 
economia  popular”. 

Na  entrevista  à imprensa,  de  10  de 
novembro  de  1938,  disse  o presidente  GE- 
TULIO  VARGAS: 

"O  dinheiro  do  povo,  empre- 
gado como  economia,  deve  ser 
tão  sagrado  como  o dinheiro  pú- 
blico. Faz-se  mister  uma  legisla- 
ção e justiça  especiais,  tornando 
mais  rigorosas  as  penas  dos  que 
atentarem  contra  o dinheiro  da 
Nação  e o dinheiro  do  povo.” 

Reflete-se,  ainda  aí,  sua  velha  tendên- 
cia de  amparo  aos  interesses  da  coletivi- 
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dade,  que  se  corporifica  no  art.  122,  nú- 
mero 17,  da  Constituição  Federal  e,  logo 
depois,  na  expedição  da  Lei  de  Proteção  à 
Economia  Popular,  a qual,  segundo  a ex- 
pressão incisiva  de  NELSON  HUNGRIA,  é 

"a  primeira  incursão  doutrinária 
do  Estado  Novo  nos  domínios  da 
economia  pública." 

o 

Sob  o amparo  do  GOVERNO  GE- 
TULIO  VARGAS,  os  bancos  brasileiros 
prosperam . 

O fato,  aliás,  já  foi  assinalado  pelo 
ministro  ARTUR  DE  SOUZA  COSTA,  es- 
tadista brilhante,  que,  com  a autoridade 
de  profundo  conhecedor  dos  nossos  pro- 
blemas financeiros,  assim  se  expressa,  em 
seu  "ORÇAMENTO  E CONTAS  PÚBLICAS 
— de  1935  a 1939",  editado  em  40,  pela 
Imprensa  Nacional: 

"Embora  os  totais  do  movi- 
mento financeiro  apresentassem, 
de  ano  para  ano,  números  cada 
vez  mais  altos,  deve-se  notar  que 
essa  majoração  correu,  em  geral, 
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por  conta  dos  estabelecimentos 
nacionais.  Os  bancos  estrangei- 
ros acusam,  no  período  estudado, 
muita  irregularidade  na  marcha 
dos  algarismos  representativos 
das  suas  operações. 

Nos  últimos  seis  anos,  as  suas 
contas  principais  apresentam  al- 
ternativas de  aumento  e diminui- 
ção, ao  contrário  dos  bancos  na- 
cionais, que  tiveram  raros  decrés- 
cimos, numa  ou  noutra  conta. 

Ainda  no  último  biênio  acen- 
tuou-se a diminuição  no  movi- 
mento dos  bancos  estrangeiros, 
enquanto  se  ampliava  o dos  na- 
cionais. Do  confronto  entre  1938  e 
1939  resulta,  como  se  vê  no  qua- 
dro acima,  um  "superavit"  de  2 
milhões  e 648  mil  contos  de  réis 
no  balanço  dos  bancos  nacionais, 
ao  passo  que  os  estrangeiros 
acusam  um  "déficit"  de  499  mil. 

Aliás  essa  predominância  dos 
bancos  nacionais  sobre  os  estran- 
geiros se  vem  manifestando  em 
todo  o último  decênio  e de  ma- 
neira absoluta  em  todcs  os  deta- 
lhes de  importância  lestos  em 
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confronto.  Nos  dez  anos  mais  pró- 
ximos decorridos,  a percentagem 
de  participação  dos  bancos  na- 
cionais no  movimento  financeiro 
do  país  esteve  sempre  acima  dos 
setenta  por  cento  (70  %),  quais- 
quer que  fossem  os  títulos  de  ba- 
lanço tomados  em  consideração." 

No  último  triénio,  a situação  não  se 
alterou,  antes  continuou  a melhorar  em 
proveito  dos  bancos  brasileiros. 

Também  esse  é o panorama  que  o re- 
latório do  Banco  do  Brasil,  mais  recente- 
mente  divulgado,  o de  41,  nos  apresenta. 

Lemos,  ali: 

"O  grande  aumento  verifica- 
do no  total  dos  depósitos  permitiu 
ao  Banco  uma  expansão  superior 
a 1 . 000 . 000  de  contos  de  réis  em 
suas  aplicações,  atendendo,  as- 
sim, todas  as  necessidades  de  fi- 
nanciamento às  atividades  eco- 
nômicas nacionais,  sem  prejuizo 
da  assistência  prestada  aos  Po- 
deres Públicos,  em  cabal  desem- 
penho à sua  função  na  vida  eco- 
nômica e financeira  do  país. 
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Em  1941,  os  depósitos  de  en- 
tidades públicas  e bancárias,  que 
contribuiram  com  48  % para  o 
total  geral,  alcançaram  as  quan- 
tias, até  então  inatingidas,  de 

1.184.000  e 1.286.000  contos  de 
réis,  respectivamente,  apresen- 
tando os  primeiros  o aumento  de 
16  % e os  segundos,  o de  21  %, 
em  relação  ao  ano  anterior. 

Os  depósitos  do  público,  à 
vista  e a prazo,  que  constituiram 
os  restantes  52  % do  total  geral, 
elevaram-se  a 2.749.000  contps 
de  réis,  o mais  alto  nivel  até 
agora  alcançado,  tendo  apresen- 
tado a majoração,  em  relação  ao 
ano  de  1940,  de  550.000  contos, 
correspondente  a 25  % . 

Para  esse  acréscimo,  partici- 
param com  267 . 000  contos  de  réis 
os  depósitos  à vista  (17  %),  que 
evoluiram  de  1.617.000  para 

1.884.000  contos.  Em  setembro 
de  1941,  estes  depósitos  haviam 
ultrapassado  2 . 000 . 000  de  contos. 
Assinalamos  a constante  amplia- 
ção desta  categoria  de  depósitos, 
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. resultante  da  sólida  confiança 
que  o Banco  desfruta. 

Os  depósitos  do  público,  a 
prazo,  embora  constituissem  a 
menor  parcela  entre  as  demais 
classes,  apresentaram  o maior 
desenvolvimento,  tanto  absoluto 
(mais  283.000  contos)  quanto  per- 
centual (mais  49  %),  tendo  passa- 
do de  582.000  contos,  em  1940, 
para  865.000  contos  de  réis,  em 
1941 . O número  de  depositantes 
em  fins  de  1941,  excluidos  bancos 

e entidades  públicas,  era  de 

133.675  contra  123.412,  em  1940". 

Tais  algarismos  dispensam  quaisquer 
outros  comentários. 

Como  decorrência  dessa  situação  de 
florescimento,  não  há  notícia  da  redução 
de  capital  por  parte  dos  nossos  estabele- 
cimentos de  crédito,  antes  são  sucessivos 
os  aumentos  por  eles  realizados. 

Esses  resultados,  sem  dúvida  alguma 
notáveis,  foram  obtidos,  é certo,  à base  de 
dois  importantes  fatores: 

Um,  de  ordem  política  — expresso  na 
Constituição  Federal  e no  decreto-lei  nú- 
mero 3.182,  de  9 de  Abril  de  41,  tra- 
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duz  o empenho  do  GOVERNO  GETULIO 
VARGAS  em  libertar  a economia  nacional. 

O outro,  de  ordem  individual  — moti- 
vado da  probidade,  competência,  extraor- 
dinário bom  senso  e inteligência  dos  ban- 
queiros brasileiros,  revela  o seu  esforço 
em  dominar  a confiança  pública,  derruin- 
do, por  completo,  velhos  preconceitos  que, 
na  alma  do  povo,  são  écos  ainda  de  nossa 
formação  colonial. 


MEUS  SENHORES: 


Alcanço,  agora,  convosco,  o fim  desta 
palestra,  despida  de  pretenções,  mas 
cheia,  podeis  atestá-lo,  da  lembrança  do 
Brasil. 

Quero  agradecer  a vossa  bondade 
em  ouvir-me. 

À Associação  Comercial  de  Minas 
Gerais,  que,  sob  a presidência  esclarecida 
e dinâmica  do  sr.  LAURO  GOMES  VIDAL, 
tão  uteis  e inestimáveis  serviços  vem  pres- 
tando às  classes  produtoras  deste  glorioso 
Estado,  tributo  o meu  reconhecimento  pela 
honra  imerecida  que  me  conferiu . 

Dispenso-me  de  fazer  o seu  elogio,  tão 
remarcado  é o lugar  que  ocupa  no  pano- 
rama nacional. 

Exaltemos,  porém,  os  que  fizeram  a 
sua  grandeza,  sob  a inspiração  destes 
céus  luminosos  onde  DEUS  parece  querer 
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falar  aos  homens,  céus  que  abrigaram  a 
Inconfidência,  nosso  grito  de  Liberdade, 
anseio  que,  como  ontem,  há  de  ressurgir 
do  mundo  incandescente  dos  nossos  dias, 
com  a glória  da  sua  virgindade  imortal. 


M.  FATeWâ 

3,A  -C3 

. 49067 


COM.  INVENTARIO 

P©R  T.  114/73 


liisttr^Jk  SSü 


■fc  . 


- 


i 


-i  .ü'Vlb' 

UHmL  «Ê 


Êste  livro  deve  ser  devolvido  na  úl- 
tima data  carimbada 


Biblioteca  do  Ministério  da  Fazenda 


332.1 
•f484  i- 

^erbert  3e  Carvalbn,  A 


*WIK 


51-45 


AUTCk 

C&  bangos  sob»  o 


dc 


i iro 


TITIH.O 


etulio  Vargas 


Devolver  em 


NOME  DO  LEITO* 


352  .i 


